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DECISÃO-OFÍCIO 

Processo nº: 0007759-62.2025.8.26.0576  

Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Fornecimento de insumos 

Exequente: ____________________ Executado: _______________ 

Juiz de Direito: Dr. Paulo Sérgio Romero Vicente Rodrigues 

Vistos. 

Houve recebimento de e-mail da 5ª Câmara de Direito Privado, do Tribunal de  

Justiça do Estado de São Paulo, informando a concessão de tutela recursal em Agravo de 

Instrumento, pelo Relator James Siano, para que o feito não seja extinto.  

Cumpra-se V. Decisão. Anote-se a interposição de Agravo de Instrumento.  

Aguarde-se o julgamento final do recurso, podendo o interessado juntar o Acórdão.  

Sem prejuízo, presto as seguintes informações.  

O art. 5º, caput, da Constituição da República consagra o princípio da isonomia,  

garantia fundamental cujo conteúdo político-ideológico apregoa que a lei não deve ser fonte de 

privilégios ou perseguições, mas instrumento regulador da vida social que necessita tratar 

equitativamente todos os cidadãos. Trata-se de preceito constitucional voltado ao aplicador da lei 

(administrador, juiz) e ao próprio legislador. Tal garantia, entretanto, não significa que todos devem 

ser tratados de maneira idêntica. A igualdade, conforme a notória afirmação de Aristóteles, consiste 

em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais.  

À luz do princípio da igualdade, não é possível a existência de discriminações  

odiosas como também não se mostra possível que o legislador realize equiparações fortuitas ou 

injustificadas.  

As leis podem e devem estabelecer discriminações, isto é, podem dispensar  

tratamentos desiguais, sem chocar-se com a isonomia, atribuindo relevo a certos pontos de  
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diferença existentes em situações, bens ou pessoas, desde que presente justificativa racional para, à 

vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico e se verifique a 

existência correlação ou fundamento racional abstratamente existente é, in concreto, afinado com 

os interesses prestigiados pela Constituição.  

A Lei Federal nº 15.109/2025 “Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil), para dispensar o advogado do adiantamento de custas processuais em 

ações de cobrança e em execuções de honorários advocatícios.” Incluiu o § 3º no art. 82 do Código 

de Processo Civil e tem a seguinte redação:  

Art. 82. (...) § 3º Nas ações de cobrança por qualquer procedimento, comum ou especial, 

bem como nas execuções ou cumprimentos de sentença de honorários advocatícios, o 

advogado ficará dispensado de adiantar o pagamento de custas processuais, e caberá ao réu 

ou executado suprir, ao final do processo, o seu pagamento, se tiver dado causa ao 

processo.”).  

Portanto, indaga-se: o diferimento do pagamento do tributo pelo legislador,  

utilizando como critério o mero fato do sujeito ser advogado e vir a juízo pleitear verba de 

sucumbência atenta contra o princípio da isonomia? Com a devida vênia, entendo ser a resposta 

positiva, porque não se vislumbra justificativa racional para, à vista do traço desigualador adotado 

pelo legislador (ser advogado e buscar judicialmente a satisfação de seus honorários), atribuir 

específico tratamento jurídico (diferimento do pagamento de custas processuais). O fato da verba 

ser equiparada a verba alimentar não muda este quadro. Quase todos os valores buscados em juízo, 

por quem quer que seja, são para a sobrevivência de quem reclama. E alguns valores perseguidos 

pelos advogados não serão verba alimentar, mas para enriquecimento, o que não é ilegal, nem 

imoral, mas não justifica a dispensa.  

Em outras palavras, a norma em tela impõe injustificado privilégio a uma casta de  

profissionais de nível superior, deixando todas as demais pessoas - que eventualmente se veem 

obrigados a também se socorrerem do Poder Judiciário para obterem a satisfação de seus créditos 

de natureza alimentar, por intermédio de um advogado - sem o mesmo tratamento jurídico, o que 

não se pode admitir.  

Portanto, numa interpretação conforme a Constituição, técnica utilizada pelo  

Judiciário no controle de constitucionalidade das leis e atos normativos para "salvar" uma norma  
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que possui mais de uma interpretação possível, sendo que ao menos uma dessas interpretações é 

compatível com a Constituição, não se mostra possível o diferimento do pagamento das custas.  

Isso não suprime a concessão da suspensão do pagamento do tributo ao  

profissional com insuficiência de recursos, nos termos do art. 98 do Código de Processo Civil, 

garantindo-se, assim, o direito fundamental de acesso à Justiça (art. 5º, XXXV, CF), o que não restou 

comprovado nos autos.  

Finalmente as custas (taxa judiciária) são estaduais, não cabendo à União legislar  

sobre ela.  

Encaminhe-se cópia desta decisão-ofício, com as informações supra, ao I. Des.  

Relator. 

Intime-se.  

São José do Rio Preto, 09 de junho de 2025. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,  

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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